VETO TOTAL    AO PROJETO DE LEI Nº 39, DE 2006
Mensagem A-nº 206/2013,

do Sr. Governador do Estado
São Paulo, 18 de novembro de 2013
Senhor Presidente
Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos

do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da

Constituição do Estado, as razões de veto ao Projeto de lei nº

39, de 2006, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme

Autógrafo nº 30.407.

De iniciativa parlamentar, a propositura visa instituir parcelamento

do valor do Imposto sobre Propriedade de Veículos

Automotores – IPVA, prevendo a possibilidade de pagamento

em 10 (dez) parcelas mensais e sucessivas, sem quaisquer

acréscimos, se pagas na data do vencimento (artigos 1º e 2º).

Prevê desconto no valor devido, cujo percentual será fixado

pelo Poder Executivo, caso o contribuinte opte pelo pagamento

à vista do tributo (artigo 3°), e estende a possibilidade de parcelamento

aos débitos referentes ao exercício anterior (artigo

3º e 4º). Por fim, indica o dispositivo financeiro e fixa prazo para

que o Poder Executivo regulamente a lei (artigos 5º e 6º).

Não obstante os elevados desígnios do legislador, realçados

na justificativa que acompanha a proposta, vejo-me compelido

a negar assentimento à medida, pelas razões a seguir

enunciadas.

O texto aprovado, ao pretender instituir benefícios para

receita tributária - fixando o parcelamento ou prevendo desconto

em caso de pagamento em parcela única - versa sobre

matéria de natureza orçamentária e de finanças públicas, considerando-

se que o orçamento público é composto de todas as

despesas eleitas pelos Poderes, bem como das estimativas das

receitas previstas que custearão aqueles gastos, englobando

estas últimas as receitas tributárias oriundas de impostos, taxas

e contribuição de melhoria.

Sob esse enfoque, a Constituição da República, em seu

artigo 165, outorga ao Chefe do Poder Executivo, com exclusividade,

a competência para deflagrar o processo legislativo das

normas relativas a finanças e orçamentos, regra que se encontra

refletida no artigo 174 da Constituição do Estado.

Ademais, o projeto afronta as normas de gestão financeira

e patrimonial da administração pública, conforme disposto no

artigo 165, § 9º, inciso II, da Constituição Federal e artigo 14 da

Lei Complementar federal nº 101, de 4 de maio de 2000, denominada

Lei de Responsabilidade Fiscal.

Todo benefício relativo à receita tributária depende de

demonstração da compatibilidade do ato com as leis orçamentárias

por meio da estimativa do impacto orçamentáriofinanceiro

de que fala o artigo 14 da Lei Complementar nº

101/2000. Nessa linha, é imperioso concluir que o projeto,

ao desconsiderar a competência exclusiva do Chefe do Poder

Executivo para a proposição de normas relativas a finanças

e orçamento, incorre em inconstitucionalidade, vulnerando o

princípio da independência e harmonia dos Poderes, previsto

no artigo 2º da Constituição Federal e no artigo 5º, “caput”, da

Constituição Estadual.

É de se registrar que a Secretaria da Fazenda, ao se manifestar

de forma contrária à proposta, apontou que o Código

de Trânsito Brasileiro - CTB prevê regra que estabelece que o

veículo somente poderá ser considerado licenciado se quitados

os débitos relativos a tributos, encargos e multas de trânsito e

ambientais (artigo 131, § 2º).

Sob essa perspectiva, o benefício de parcelamento do IPVA

em 10 (dez) parcelas gera conflito com as normas estaduais

em relação ao calendário anual de licenciamento de veículos,

fixado pelo Departamento Estadual de Trânsito – DETRAN/SP.

É de se considerar que, se admitida a sanção ao projeto, uma

parte significativa dos proprietários teria seu veículo registrado

e licenciado com pendência do recolhimento de parcelas do

tributo.

Confira-se a Lei nº 13.296, de 23 de dezembro de 2008,

fruto de iniciativa do Poder Executivo que, ao estabelecer o

tratamento tributário do IPVA, prevê a possibilidade de pagamento

do tributo à vista ou em 3 (três) parcelas mensais sucessivas,

vencíveis nos meses de janeiro, fevereiro e março, sistema

compatível com o CTB.

Dessa forma, o parcelamento que a proposta em apreço

pretende instituir conflita com o sistema atualmente previsto na

legislação estadual, construída em sintonia com as normas do

CTB, com as quais a medida também não se harmoniza.

A Pasta da Fazenda anotou, em acréscimo, que a arrecadação

do IPVA é especialmente importante para as finanças

do Estado e dos Municípios - metade da arrecadação pertence

ao município onde o veículo estiver registrado - em virtude de

a maior parte do seu recolhimento se dar nos primeiros meses

do ano, época em que a arrecadação do ICMS é menor. Assim,

o IPVA tem cumprido a essencial função de garantir o equilíbrio

de caixa do Estado e dos Municípios, compensando flutuações

sazonais do ICMS.

Sob esse aspecto, a propositura configura providência que

desatende ao interesse público, circunstância que torna imperativo

o veto.

Fundamentado, nesses termos, o veto que oponho ao Projeto

de lei nº 39, de 2006, restituo a matéria ao reexame dessa

ilustre Casa Legislativa.

Reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta

consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente

da Assembleia Legislativa do Estado
